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4.11  Não serão considerados nos recursos apresentados argumentos que 
não correspondam à fase de Análise Documental e Curricular.
4.12 Serão indeferidos os recursos que:
a) Não estiverem devidamente fundamentados;
b) Forem intempestivos; e/ou
c) Desrespeitem a Comissão deste PSS.
4.13  Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações 
extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor seja 
objeto de recurso apontado no subitem 4.4 deste Edital.
4.14  A Comissão deste PSS constitui única instância para recurso, sendo 
soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos adicionais.
4.15  Em caso de alteração do resultado preliminar, após análise dos recur-
sos, será publicada a reclassificação dos candidatos e a divulgação da nova 
lista de classificados na respectiva etapa.
5 DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PCD)
5.1 Às pessoas com deficiência, na forma do disposto no art. 4º do Decreto 
Federal nº 3.298/1999, alterado pelo Decreto Federal nº 5.296/2004, será 
assegurado o direito de se inscrever neste PSS, desde que para provimento de 
função cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são por-
tadoras, sendo-lhes reservadas 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas, 
conforme disposto no Art. 7º do Decreto Estadual nº 1.741/2017.
5.2 Caso a aplicação do percentual previsto resulte em número fracionado, 
este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro subsequente, res-
peitado o limite percentual previsto.
5.3 Para concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, o can-
didato deverá declarar essa condição no ato da inscrição neste PSS, es-
pecificando a deficiência de que é portador e o código correspondente da 
Classificação Internacional de Doenças (CID-10).
5.4 Resguardadas as condições especiais previstas em lei, o candidato con-
correrá em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se 
refere aos critérios de aprovação descritos neste Edital.
5.5 O candidato portador de deficiência aprovado neste PSS não poderá utilizar-
se desta condição para justificar mudança de função para a qual concorreu.
5.6 Não serão consideradas como deficiência as disfunções visuais e auditivas 
passíveis de correção mediante o uso de lentes ou aparelhos específicos.
5.7 As vagas destinadas aos portadores de deficiência, se não preenchidas 
por falta de inscritos ou pela reprovação neste PSS, serão revertidas para 
as vagas de ampla concorrência na mesma função e/ou formação a que 
concorreram, observada a ordem de classificação.
6 DO INGRESSO NA FUNÇÃO EM CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
6.1 São requisitos básicos para o ingresso no IGEPPS/PA:
a) Ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) Ter no mínimo 18 (dezoito) anos de idade e no máximo 74 (setenta e 
quatro) anos de idade;
c) Estar quite com as obrigações eleitorais e militares;
d) Não haver sido condenado criminalmente por sentença judicial transita-
da em julgado ou sofrido sanção administrativa impeditiva do exercício de 
cargos/empregos/funções públicas;
e) Estar em gozo dos direitos políticos;
f) Possuir diploma ou Declaração de conclusão de curso, conforme exigên-
cia no Anexo III;
g) Possuir capacidade física e aptidão mental;
h) Apresentar registro no conselho de classe correspondente à função a que 
concorre, quando necessário para o exercício das suas atribuições funcionais;
i) Não possuir acúmulo de cargos/empregos/funções públicas, observado 
disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal, bem como 
no Decreto Estadual nº 1.950/2017.
6.2 O candidato aprovado e convocado não poderá assumir a função caso: 
a) Tenha ocorrido término de contratação anterior em outro vínculo temporá-
rio na Administração Pública Estadual num período inferior a 06 (seis) meses 
da data da nova contratação, conforme Lei Complementar nº 077/2011; 
b)  Esteja advogando contra a Fazenda Pública Estadual ou contra o IGEPPS/PA.
6.3 O prazo de vigência do contrato temporário será de 01 (um) ano, pror-
rogável, no máximo, por igual período, uma única vez.
6.4 Os contratados estarão sujeitos às sanções constantes na Lei n° 5.810, 
de 24 de janeiro de 1994, cumulada com a Lei Complementar n° 07, de 25 
de setembro de 1991, alterada pelas Leis Complementares nº 036, de 04 
de dezembro de 1998 e n° 077, de 28 de dezembro de 2011. 
7 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
7.1 Este PSS terá a validade de 03 (três) meses, a contar da data da publi-
cação do Edital de Resultado Final.
7.2 O não comparecimento do candidato aprovado e convocado, dentro do 
prazo de convocação para a celebração do contrato temporário, implicará 
na sua não contratação, salvo nos casos de impedimento legal.
7.3 O IGEPPS/PA não se obriga a contratar todos os candidatos aprovados 
neste PSS, sem que disso decorra qualquer direito, indenização ou ressar-
cimento aos interessados.
7.4 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retifica-
ções, circunstância que será mencionada em Edital publicado nos endere-
ços eletrônicos www.sipros.pa.gov.br e www.ioepa.com.br.
7.5 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão do PSS, observados 
os princípios e normas que regem a Administração Pública.
7.6 Os resultados e convocações para as respectivas fases do referido pro-
cesso serão divulgadas no endereço eletrônico www.sipros.pa.gov.br, na 
página de acompanhamento do Processo Seletivo Simplificado IGEPPS/PA.
7.7 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Belém/PA, 16 de março de 2023.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e Proteção Social do Es-
tado do Pará - IGEPPS

ANEXO I
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO CURRICULAR

FUNÇÕES DE NÍVEL SUPERIOR
I – ESCOLARIDADE:

Formação Requisito Valor uni-
tário

Valor má-
ximo

1. Graduação:
Diploma do curso de graduação de nível superior ou Declaração 

de Conclusão de Curso expedido por instituição de ensino 
reconhecida pelo Ministério da Educação.

2,5 pontos 2,5 pontos

2. Especialização:

Diploma ou Declaração de Conclusão do curso de pós-graduação 
em nível de especialização com carga horária igual ou superior a 
360 horas, expedido por instituição de ensino reconhecida pelo 
Ministério da Educação, que guarde relação na área ou função 

a que concorre.

3,5 pontos 3,5 pontos

3. Mestrado:

Diploma ou Declaração de Conclusão de curso de pós-graduação 
em nível de Mestrado, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação, que guarde relação na 
área ou função a que concorre.

4,5 pontos 4,5 pontos

4. Doutorado:

Diploma ou Declaração de Conclusão de curso de pós-graduação 
em nível de Doutorado, expedido por instituição de ensino 

reconhecida pelo Ministério da Educação, que guarde relação na 
área ou função a que concorre.

6,5 pontos 6,5 pontos

Total máximo de pontos 17,0 pontos

II – EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL:

Critério Requisito Pontuação

Tempo de Serviço 
Público

Documento que comprove a experiência profissional, realizado na 
administração pública direta ou indireta, na área ou função a que 

concorre. Para tal, será admitido:
- Declaração ou Certidão expedida pelo Departamento de Pessoal/
Recursos Humanos do respectivo órgão/entidade em que atuou. O 
documento deve, preferencialmente, indicar as atividades desem-
penhadas, sendo emitido em papel timbrado, contendo carimbo e 

assinatura do responsável pela emissão. 
* Os estágios acadêmicos não serão considerados como experiência 

profissional;
**O tempo de serviço concomitante em dois ou mais vínculos será 

contabilizado uma única vez;

0,3 por ano completo, até o 
máximo de 3 pontos 

III – QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL:

Critério Requisito Pontuação

Curso de Capacita-
ção Profissional

Certificados de cursos de capacitação, devidamente registrados 
pela instituição formadora, legalmente autorizada, contendo 

carga horária e conteúdos ministrados.
* Somente serão aceitos certificados emitidos nos últimos 03 

(três) anos, até a data da inscrição neste PSS, na área, função 
ou correlatos;

** Participação em Congressos, Seminários, Jornadas, Palestras, 
Simpósios, Monitorias, Cursos Preparatórios para Concursos e 

afins não serão aceitos para pontuação. 

01 ponto para cada 40 (quarenta) 
horas apresentadas e comprova-
das, até o máximo de 10 pontos.

 

ANEXO II
CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO PARA ENTREVISTA

Critério Descrição Pontuação

Habilidade de Comunicação

Domínio da linguagem verbal e habilidade de falar com clareza e 
objetividade;

Possuir consciência e controle da linguagem corporal;
Ser convincente, criar empatia e gerar interesse;

Ouvir a mensagem, compreendê-la e dar a resposta adequada.

2,5 pontos

Capacidade para trabalhar 
em equipe

Ser proativo, estando sempre disposto a contribuir para o desenvol-
vimento da atividade;

Ser confiante e seguro na tomada de decisão;
Administrar conflitos e ser capaz de identificar e conciliar as neces-

sidades da equipe.

2,5 pontos

Habilidades técnicas e 
domínio do conteúdo da 

área de atuação

Possuir conhecimento técnico adequado à função pretendida;
Dominar conteúdos relativos à área de atuação que poderão auxiliar 

no desempenho das tarefas diárias.
2,5 pontos

Comprometimento

Apresentar real interesse em exercer a função pretendida;
Conhecer, minimamente, a missão do órgão e entidade que 

pretende trabalhar;
Demonstrar disposição para realizar as atribuições do cargo a que 

concorre, de acordo com a realidade apresentada.

2,5 pontos

*Máximo de 10 pontos.


